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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 2424/2022 

                        

                             Rio de Janeiro, 05 de outubro de 2022. 

 

Processo n° 0259247-51.2022.8.19.0001, 

ajuizado por                                        , 

representado por                                           . 

 

  O presente parecer visa atender a solicitação de informações técnicas do 1º 

Juizado Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, quanto 

ao insumo fralda geriátrica descartável - tamanho G.  

 

I – RELATÓRIO 

1.  De acordo com o documento médico do Centro Municipal de Saúde Manoel 

José Ferreira (fl. 25), datado em 21 de setembro de 2022, emitido pelo médico                      -

-                                     , o Autor, de 62 anos de idade, apresenta diagnóstico de neoplasia de 

rins com metástase. Em cuidados paliativos, com incontinência urinária. Necessita do uso 

contínuo de fralda geriátrica (tamanho G), 4-6 un/dia. 

2.  Código da Classificação Internacional de Doenças (CID-10) citados: C64 - 

Neoplasia maligna do rim, exceto pelve renal; R32 - Incontinência urinária não 

especificada. 

 

II - ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.  A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

contém as diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e 

aperfeiçoar o funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário 

o conjunto de ações e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

publica a Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do 

Sistema Único de Saúde (SUS) e dá outras providências. 

 

DO QUADRO CLINICO 

1.  O câncer de rim é o terceiro mais frequente do aparelho genitourinário e 

representa aproximadamente 3% das doenças malignas do adulto. Estatísticas americanas 

estimam uma incidência anual em torno de 51 mil novos casos, sendo responsável por 

aproximadamente 13 mil mortes/ano em 2007. O câncer de rim é também conhecido como 

hipernefroma ou adenocarcinoma renal. O mais frequente é o câncer renal de células claras, 

sendo responsável por 85% dos tumores diagnosticados. O câncer de rim geralmente 

acomete indivíduos entre os 50 e 70 anos de idade, sendo duas vezes mais frequente nos 

homens que nas mulheres. Aproximadamente 54% dos tumores renais diagnosticados hoje 

estão confinados ao rim, 20% são localmente avançados (acometendo gânglios regionais 
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próximos ao rim) e 25% já apresentam metástases da doença, principalmente para os 

pulmões, fígado e ossos1. 

2.  Metástase é a transferência de uma neoplasia de um órgão ou parte do corpo 

para outro distante do local primário2. 

3.  A incontinência urinária (IU) é definida como qualquer perda involuntária 

de urina, segundo a Sociedade Internacional de Continência. É um problema comum, que 

pode afetar pessoas de todas as faixas etárias, porém, sua ocorrência é maior na população 

feminina e na faixa etária mais avançada, especialmente após os 70 anos, conforme estudos 

em diversas regiões do mundo3. Segundo a etiologia e a fisiopatologia da IU, podem-se 

diferenciar os seguintes tipos: a incontinência urinária de esforço, que ocorre quando há 

perda involuntária de urina durante o esforço, exercício, ao espirrar ou tossir; a incontinência 

urinária de urgência, que é caracterizada pela queixa de perda involuntária de urina 

acompanhada ou precedida por urgência; e, a incontinência urinária mista, que ocorre 

quando há queixa de perda involuntária de urina associada à urgência e também aos 

esforços.4 

 

DO PLEITO 

1.   São considerados produtos absorventes descartáveis de uso externo os 

artigos destinados ao asseio corporal, aplicados diretamente sobre a pele, com a finalidade de 

absorver ou reter excreções e secreções orgânicas, tais como urina, fezes, leite materno e as 

excreções de natureza menstrual e intermenstrual. Estão compreendidos nesse grupo os 

absorventes higiênicos de uso externo, as fraldas para bebês, as fraldas para adultos e os 

absorventes de leite materno5.  

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Informa-se que o insumo fralda geriátrica descartável pleiteado está 

indicado para melhor manejo do quadro clínico do Autor (fl. 25).  

2.  Quanto à disponibilização dos itens, no âmbito do SUS, destaca-se que o 

insumo fralda descartável não está padronizado em nenhuma lista para dispensação 

gratuita no SUS, no âmbito do município e do Estado do Rio de Janeiro. Assim, 

considerando que não existe política pública de saúde para dispensação deste insumo, 

salienta-se que não há atribuição exclusiva do município ou do Estado do Rio de Janeiro 

em fornecê-lo. 

3.  Em consulta ao banco de dados do Ministério da Saúde há Protocolos 

Clínicos e Diretrizes Terapêuticas para a enfermidade/quadro clínico do Autor – 

                                                 
1 Hospital Sírio Libanês.Câncer de Rim: Saiba Mais. Disponível em:<https://hospitalsiriolibanes.org.br/blog/urologia/cancer-de-
rim-saiba-mais>. Acesso em: 05 out. 2022. 
2 BVS – Biblioteca Virtual em Saúde. Descrição de metástase. Disponível em: <http://pesquisa.bvsalud.org/portal/decs-

locator/?output=site&lang=pt&from=1&sort=&format=summary&count=20&fb=&page=1&filter%5Bdb%5D%5B%5D=DEC
S&q=&index=tw&tree_id=C04.697.650&term=C04.697.650>. Acesso em: 05 out. 2022.  
3 SILVA, V. A., D’ELBOUX, M. J. Fatores associados à incontinência urinária em idosos com critérios de fragilidade. Revista 

Texto Contexto Enfermagem, Florianópolis, v. 2, n. 2, p. 338-347, 2012. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/pdf/tce/v21n2/a11v21n2.pdf>. Acesso em: 05 out.2022. 
4 ABRAMS, P. et al. The standardisation of terminology in lower urinary tract function: report from the standardisation sub-

committee of the International Continence Society. Urology, v. 61, n. 1, p. 37-49, 2003. Disponível em: 
<http://www.goldjournal.net/article/S0090-4295(02)02243-4/abstract>. Acesso em: 05 out.2022. 
5 ANVISA. Portaria nº 1.480, de 31 de dezembro de 1990. Fraldas descartáveis. Disponível em: 

<http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/f0131f004aee3b12b711bfa337abae9d/Portaria+n%C2%BA+1480+MS+de+31+d
e+Dezembro+de+1990.pdf?MOD=AJPERES>. Acesso em: 05 out. 2022. 

https://hospitalsiriolibanes.org.br/blog/urologia/cancer-de-rim-saiba-mais
https://hospitalsiriolibanes.org.br/blog/urologia/cancer-de-rim-saiba-mais
http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/f0131f004aee3b12b711bfa337abae9d/Portaria+n%C2%BA+1480+MS+de+31+de+Dezembro+de+1990.pdf?MOD=AJPERES
http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/f0131f004aee3b12b711bfa337abae9d/Portaria+n%C2%BA+1480+MS+de+31+de+Dezembro+de+1990.pdf?MOD=AJPERES
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incontinência urinária não neurogênica e carcinoma de células renais. Contudo não 

consta a previsão de dispensação do item pleiteado. 

4.   Cabe destacar, que o insumo fralda descartável trata-se de produto 

dispensado de registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA6. 

5.  Por fim, quanto à solicitação da Defensoria Pública do Estado do Rio de 

Janeiro (fls. 18 e 19, item “VIII”, subitem “c” e “f” referente ao provimento de “... bem como 

outros medicamentos, produtos complementares e acessórios que se façam necessários ao 

tratamento da moléstia do Autor...”, vale ressaltar que não é recomendado o fornecimento de 

novos itens sem emissão de laudo que justifique a necessidade dos mesmos, uma vez que o 

uso irracional e indiscriminado de medicamentos e tecnologias pode implicar em risco à 

saúde. 

 

É o parecer. 

Ao 1º Juizado Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado do 

Rio de Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
6 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução de Diretoria Colegiada - RDC N° 10, de 21 

de outubro de 1999 (Publicado em DOU nº 204, de 25 de outubro de 1999). Disponível em: 

<http://portal.anvisa.gov.br/documents/10181/2718376/RDC_10_1999_.pdf/23649a31-6958-4a8d-9d75-
2f7a964d3ed7?version=1.0>. Acesso em: 05 out. 2022. 

FLÁVIO AFONSO BADARÓ 

Assessor-chefe 

CRF-RJ 10.277 

ID. 436.475-02 
 

 

ANIELLE TEIXEIRA DE OLIVEIRA 

Enfermeira 

COREN-RJ 638.864 

ID. 512.068-03 

 


